
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CNPJ - 07.329.693/0001-00    FONE: (054) 3338 – 1264 
 

LICITAÇÃO Nº 003/2018. 
MODALIDADE CONVITE 

 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA, 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
O Presidente da Câmara Municipal Sr. ADRIANO RODRIGO 

MATTGE, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, torna público para o conhecimento de todos os interessados, às 9:00 (nove horas) 
do dia 18 de Abril de 2018, na Câmara Municipal de Vereadores, sita Av. 25 julho, n° 748, se 
reunirá Comissão de Licitação, com a finalidade de receber as documentações e as propostas 
referentes Locação de Sistema de Informática, manutenção e assistência técnica para o 
Poder Legislativo Municipal, conforme solicitação. 

Momento que será aberto o envelope nº 1 referente à habilitação 
das empresas e abertura das propostas do envelope nº 2. 
 
1.    DO OBJETO 
 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de serviços especializados na área de 
informática para implantação e locação (com manutenção, suporte técnico e acompanhamento 
permanente) de software para sistema integrado de gestão pública, acompanhado das 
respectivas licenças de uso, para execução em ambiente de Sistema com Gerenciadores de 
Banco de Dados Relacional (SQL Server – para sistemas em ambiente desktop – já em uso e 
de propriedade da Câmara) e outros bancos para plataformas web, sem limitação de usuários, 
incluindo serviços de implantação, instalação, conversão, testes, treinamento e serviços de 
manutenção mensal que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas no sistema, 
atendimento e suporte técnico para este sistema quando solicitado pela Câmara Municipal de 
Victor Graeff, em observância com o disposto no presente Edital e nos Elementos Técnicos, 
que passam a fazer parte integrante do mesmo, para todos os efeitos e atendendo 
obrigatoriamente as características constantes no Anexo I deste edital e aos seguintes itens e 
subitens: 
 
1.1 SISTEMAS EM USO ATUALMENTE (EXIGÊNCIA DE PLENA CONVERSÃO DAS BASES DE DADOS)   

- Contabilidade Pública; 
- Gestão de Pessoal – Folha de Pagamento; 
- Lei de Transparência LC 131; 
- Patrimônio Público; 
- Prestações de Contas (SIAPC/PAD) ao TCE/RS; 
- Lei de Responsabilidade fiscal: 
- Lei Orçamentária Anual; 
- Tesouraria; 
- Licitacon; 



- Qualificação Cadastral/E-Social; 
 
1.2 PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO 
-Lei do Orçamento Anual com a Contabilidade Pública. 
-Patrimônio e Contabilidade pública.  
-RH E- Social Gestão de Pessoal;  
-RH – Gestão de Pessoal e Contabilidade. 
-Integração do Sistema de Contabilidade da Câmara de Vereadores com o Sistema de 
Contabilidade da Prefeitura Municipal (Referente Consolidação das Contas). 
 
1.3 A descrição dos softwares mencionados nos itens anteriores estão pormenorizadas no 
Anexo I, deste edital. 
Observação: O Anexo I não limita a prestação de serviços naquela nomenclatura, podendo ser 
oferecidos os mesmos softwares com outra nomenclatura e em módulos aglutinados ou não, 
conforme o serviço/bem que for fornecido pela contratada, desde que tudo seja devidamente 
comprovado. 

1.4 Os softwares adquiridos deverão ter total conexão/compatibilização online e efetiva 
(importação e exportação dos dados, conversão, leitura, tabelas e base de dados) com o 
software em uso do Poder Executivo Municipal atual ou que vier a ser utilizado durante a 
vigência do contrato, para fins de compatibilização das informações que são de Direito Público, 
sem ônus. Toda e qualquer correção e tratamento de logs será de total responsabilidade da 
contratada.  

1.5 Após o encerramento do contrato, a empresa que vencer a presente licitação deverá 
disponibilizar o acesso às informações lançadas no sistema para todos os módulos contratados 
e que sejam pertinentes à rotina da Câmara de Vereadores por prazo indeterminado, ou, 
entregar gratuitamente ferramenta que cumpra com a mesma finalidade e que possa ser 
utilizada pela contratante também por prazo indeterminado.  

1.6 A empresa contratada fará toda assessoria necessária, através de consultas por telefone, 
pessoalmente na sede da empresa contratada ou da contratante, dentro do período de vigência 
do contrato, totalmente sem ônus a contratante, exceto no que se refere aos valores iniciais a 
título de treinamento, implantação e conversão.  

1.7 Os valores relacionados ao treinamento incluem os custos de implantação e treinamento 
dos servidores pelo prazo de até 06 (seis) meses após a implantação.  

1.8 Durante a vigência do contrato, em qualquer condição que surgir, fica expressamente 
proibida à empresa contratada desligar fisicamente ou remotamente qualquer servidor sem 
prévio contato e autorização da Direção Geral da Casa ou Presidência, sob pena de rescisão 
contratual ou aplicação de multa em não menos do que 10 (dez) vezes o valor da mensalidade.  

1.9 Em caso de modificações significativas em leis que regem a administração pública de forma 
que o software contratado torne-se obsoleto a empresa contratada deverá fazer as atualizações 
necessárias dentro dos prazos exigidos pela legislação que a modificou.  

1.10 A aquisição e manutenção do banco de dados utilizado pelo software adquirido deverão 
ser de responsabilidade da empresa contratada ou de livre distribuição. O mesmo deverá ser 
compatível com o sistema operacional Windows. 



1.11 A Câmara Municipal de Victor Graeff solicitará à empresa vencedora a implantação dos 
módulos que entender necessários, não havendo a obrigatoriedade de contratação de todos os 
módulos licitados, pagando apenas pelos módulos implantados. 

1.12 A solicitação de implantação de outros módulos será feita mediante solicitação expressa 
da Câmara Municipal.  

1.13 SUPORTE TÉCNICO DO SISTEMA  

1.13.1 A empresa contratada deverá disponibilizar, obrigatoriamente: atendimento remoto 
(sistema de atendimento para consultas de funcionalidades/dúvidas dos sistemas), telefônico, 
e/ou presencial nas instalações da Câmara Municipal de Victor Graeff/RS, os quais, quando 
solicitados, deverão ser disponibilizados durante o horário de expediente da Câmara de 
Vereadores (em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 07h 30min às 13h 30min); 

1.13.2 A proponente deverá apresentar e disponibilizar sistema de registro de atendimentos 
com as seguintes funcionalidades mínimas: 

- Mecanismo de controle, para que seja possível acompanhar, via Internet, o andamento de 
uma solicitação, referente aos Sistemas ou Serviços prestados por esta licitante, desde sua 
abertura até o encerramento. 

- Permitir a inclusão por parte do usuário, via Internet (site), de qualquer tipo de solicitação de 
serviço (dúvidas, sugestões, problemas, etc.). 

- Permitir o registro e acompanhamento de todos os passos e etapas havidos durante o 
atendimento da demanda cadastrada, de forma que o usuário possa a qualquer momento, via 
Internet, verificar o andamento/histórico da sua solicitação. 

- Permitir ao usuário a possibilidade de incluir documentos em anexo na demanda cadastrada.  

- Possuir controle de responsáveis do cliente, ou seja, permitir configurar os usuários que irão 
acompanhar todas as demandas do cliente, pois os outros usuários irão verificar somente as 
suas demandas, possuir senhas de acesso, configuráveis pelo usuário. 

1.14 SERVIÇOS TÉCNICOS INICIAIS 

1.14.1 Instalação: procedimentos operacionais para tornar executável o Software no ambiente 
computacional determinado.  

1.14.2 Conversão: todos os cadastros existentes nos sistemas atuais e bases ativas, deverão 
ser convertidos, com todos os seus dados e históricos, de todos os anos/períodos contidos na 
base de dados, todo histórico contábil, incluindo movimentação, empenhos, liquidações, 
pagamentos, de forma a viabilizar o seguimento dos trabalhos e cumprimento das obrigações 
legais e prestação de contas. O serviço de conversão estará a cargo do licitante vencedor, não 
caberá a Câmara disponibilizar layouts. As informações estão contidas no banco de dados, 
caberá à empresa licitante vencedora analisar e coletar as informações e disponibilizá-las na 
nova base de dados. 

Não será aceito nenhum processo de consulta de informações em sistemas paralelos ou 
através de subterfúgios outros que não seja à base do novo sistema. 

1.14.3 Implantação: procedimentos que viabilizem e operacionalizem o uso dos softwares pela 
alimentação de dados, adequação das rotinas manuais e pela personalização de parâmetros do 
Software.  



1.14.4 Treinamento: procedimentos de transferência de conhecimento objetivando a 
qualificação e capacitação dos usuários no manejo do software. 

Observação: Para os softwares em uso, o prazo para a efetivação das etapas acima incluindo 
todo o processo de conversão de dados das bases ativas com a plena disponibilização dos 
softwares, compreende em 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato. Para os softwares 
conforme composição de novos, a definição e prioridade para implantação estará a cargo da 
Câmara, o prazo para ocorrer à implantação, instalação e treinamento será de 60 (sessenta) 
dias após a solicitação de serviço.  
 
IMPORTANTE: A Câmara Municipal de Victor Graeff reserva o direito de adquirir apenas parte 
do sistema de informática ou rejeitar tudo desde que haja conveniência para seus serviços. O 
Poder Legislativo possui uma estimativa de preço – global dos produtos em torno de R$ 
3.000,00 (três mil reais) mês. 
 
2.                                          DA HABILITAÇÃO 

 
2.1 Para fins de habilitação nesta licitação, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE 
Nº 01, os seguintes documentos: 
2.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 
 
2.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.1.2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
2.1.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
2.1.2.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
2.1.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
2.1.2.5 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos 
referidos no item 5.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do 
credenciamento, previsto item 3 deste edital. 
 
2.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 
2.1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
2.1.3.2 Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -  PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
2.1.3.3 Prova da regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
2.1.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
2.1.3.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 



2.1.3.6 Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
2.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 
2.1.4.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
2.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
2.1.5.1 Qualificação técnica, através de atestados fornecidos por Órgãos Públicos distintos, em 
nome da licitante, comprovando, que possui experiência no atendimento, conforme segue:  
2.1.5.1.1 Atestado de complexidade da solução e prestação do serviço: comprovação que a 
empresa possui experiência na prestação de serviços na área de informática e gestão para 
Poderes Legislativos Municipais, através de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, comprovando o bom fornecimento e execução de produtos e serviços compatíveis em 
complexidade com o objeto deste edital. 
2.1.5.1.2 Deverá constar de forma explícita no atesta que o sistema de Contabilidade Pública e 
a prestação de constas ao Programa de Autenticação de Dados (PAD) ao TCE/RS já é 
efetuada atendendo às Novas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
2.1.5.1.3 Todos os atestados deverão estar em nome da empresa licitante e obedecendo as 
demais condições deste edital. 
2.1.5.1.4 Atestado de processos de integrações: comprovação de que a empresa possui 
experiência nos processos mínimos de integração, contando: 
2.1.5.1.4.1 Processos de integração das informações do sistema de Contabilidade com de 
Gestão de Pessoal – Folha de Pagamento; 
2.1.5.1.4.2 Processo de integração das informações do sistema de Patrimônio Público com a 
Contabilidade que atenda as normas de NBCASP; 
2.1.5.1.4.3 Processo de execução da integração entre sistemas de PPA, LDO e LOA, de forma 
que seja possível planejar, elaborar, executar e acompanhar as ações de governo com uma 
mesma base de dados, unificando cadastros e que estes sistemas operam de forma integrada 
com um módulo de Contabilidade; 
2.1.5.1.4.4 Termo de garantia de atendimento de todos os requisitos dos produtos especificados 
neste edital, prazos, condições e o que consta em seus anexos, assim como, garantia de 
suporte técnico, assessoria e acompanhamento permanente, até o término do contrato. Indicar 
Município ou Municípios referência para critério da Comissão de Licitações e equipe de apoio 
efetuar diligências com o objetivo de comprovar o atendimento efetuado avaliando sistemas, 
integrações e processos de atendimento. 
2.1.5.1.4.5 Processo de controle de demandas/solicitações: indicar para comprovação prática 
de atendimento “Sistema de acompanhamento e registro de demandas/dúvidas”, endereço 
(link/site) para acesso via Internet. 
2.1.5.1.4.6 Atestado de Visita Técnica: o licitante deverá visitar esta Câmara Municipal, com até 
01 dia de antecedência a abertura das propostas do processo licitatório, sendo o último dia para 
a emissão do atestado o dia 17/04/2018, no horário de expediente da Câmara Municipal de 
Victor Graeff, com agendamento prévio de no mínimo 1 (um) dia, feito junto ao órgão. Objetivo 
conhecer a estrutura atual de informatização desta Casa e atestar a compatibilidade dos 
recursos tecnológicos disponíveis e a plena funcionalidade do sistema quando de sua 
implantação, sem que seja necessária a ampliação ou reformulação da estrutura existente. A 
visita será acompanhada de um servidor da Câmara Municipal de Victor Graeff. 



2.1.5.1.4.7 Declaração de conversação: declaração de converterá todos os dados contidos na 
atual base de dados, de todos os sistemas atualmente em uso, com todos os históricos, 
movimentações, estruturas, lançamentos contábeis, empenhos, liquidações, pagamentos, 
dívidas ativas fichas registros, verbas, controles patrimoniais, depreciações, reavaliações, 
exaustões, saldos, estoques e notas. 
 
3.    DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  
 

    As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitações no dia, 
hora e local mencionado no preâmbulo, sugere-se que a proposta seja 
datilografada/digitada, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelo 
proponente ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 
dois envelopes distintos, fechados, sugere-se na sua parte da frente, a seguinte 
descrição: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VICTOR GRAEFF 
    LICITAÇÃO Nº 003/2018 
    MODALIDADE – CONVITE 
    ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO 
    PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa) 
 
    A CÂMARA MUNICIPAL DE VICTOR GRAEFF 
    LICITAÇÃO Nº 003/2018 
    MODALIDADE - CONVITE 
    ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
    PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa) 
 
3.1    Envelope nº 01 deverá conter: 
    a) A documentação constante do item 2. Habilitação. 
    b) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar 
procuração registrada em cartório, com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da 
presente licitação. 
 
3.2.    O envelope nº 02 deverá conter: 

a) Proposta financeira, com valor mensal, assim como o valor total da 
Proposta. 
    b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, 
em caso de omissão do prazo de validade, considerar-se-á como de 60 (sessenta) dias. 
 
 
4.     DO JULGAMENTO 
 
4.1     O julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em 
consideração o menor preço global, pois esta licitação é do tipo menor preço. 
4.2    Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto 
no artigo 43 e 44, seus incisos e parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 



4.3    Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de 
obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 e suas alterações, será utilizado 
o sorteio, em ato público, no dia da abertura e julgamento, estando os licitantes convocados 
previamente. 
 
5.    DO RECURSO 
    Em toda as fases da presente licitação, serão observadas as normas 
previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do Art. 109 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações. 
 
6.    CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
    O preço cotado pelo licitante será pago pela CÂMARA MUNICIPAL à 
Contratada, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos serviços 
prestados, mensalmente, sendo que o primeiro pagamento será 30 dias após o início das 
atividades. Observados os descontos Municipais relativos ao ISS (Imposto Sobre 
Serviços) e os 11% de retenção para o INSS, de conformidade com a Lei Federal nº 9.711 
de 20 de Novembro de 1998. 
 
7.    DOS PRAZOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
7.1    Esgotados todos os prazos recursais, a Câmara abrirá prazo de 05 
(cinco) dias, convocando o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no Art. 81 da lei 8.666/93 e suas alterações. 
7.2.    O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, 
pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo 
constante do item 7.1. 
7.3.    Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Câmara 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, em igual prazo e nas demais condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto aos preços pelo critério previsto neste edital, ou então, poderá revogar a licitação, sem 
prejuízos da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% do valor do contrato e 
mais, a critério da Administração, a suspensão temporária de participação em licitações e 
impedimento de contratar com a Câmara Municipal, por prazo de até 2 (dois) anos. 
 
8.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1    Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender 
qualquer das condições do presente edital, será tida como inexistente toda e qualquer 
colocação ou inserção que difere ao edital, sendo aproveitado às demais informações 
existentes. 
8.2    Em nenhuma das hipóteses será concedido prazo para a 
apresentação da documentação e propostas exigidas no edital e não apresentadas na reunião 
de recebimento. 
8.3    Não serão admitidas, por qualquer motivos, modificações ou 
substituições das propostas ou quaisquer outros documentos. 
8.4    Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar 
reclamações ou recursos e assinar os contratos, os licitantes ou seus representantes 
credenciados e os membros da Comissão Julgadora. 



 
8.5    Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à 
documentação, não serão admitidos à licitação, participantes retardatários. 
8.6    Os preços já deverão estar onerados dos impostos e deduzidos de 
eventuais descontos ou vantagens. 
8.7     Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à 
documentação, não serão admitidos à licitação, os participantes retardatários. 
8.8    A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento 
licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 
8.9    Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação 
constarão as cláusulas necessárias previstas no artigo 55, e a possibilidade de rescisão do 
contrato, na forma determinada dos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
8.10    Os documentos retirados dos envelopes para o julgamento da 
habilitação serão rubricados pela comissão permanente e pelos representantes ou 
procuradores das empresas licitantes. Procedimento será repetido quando da abertura das 
propostas. 
8.11    Ao Presidente fica assegurado o direito de no interesse do Poder 
Legislativo revogar ou anular a presente licitação conforme lhe faculta o artigo 49, da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações.   
8.12    A empresa vencedora deverá transcrever os dados já informatizados 
para o novo sistema. 
8.13      As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
ÓRGÃO: 01 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
UNID.ORÇAM: 01 – Câmara Municipal de Vereadores e Órgãos Subordinados 
FUNÇÃO: 01 - Legislativa 
SUBFUNÇÃO: 031 – Ação Legislativa 
PROGRAMA: 00001 – Gestão Legislativa e Parlamentar 
ATIVIDADE: 5000 – Manutenção do Sistema Informatizado 
RUBRICA: 3.3.90.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
8.14    Maiores informações serão prestadas aos interessados nos horários 
7:30 às 13:03 horas, de segundas às sextas feira, na Câmara Municipal fones (054) 3338 - 
1264. 
 
    Victor Graeff/RS, 28 de março de 2018. 
 

 
  

           ADRIANO RODRIGO MATTGE 
                     Presidente 
 
 
Dr. ALBERTO HOFSTATTER 
OAB/RS 51.967 - B 
Assessor Jurídico 
 



 
LICITAÇÃO Nº 003/2018. 
MODALIDADE CONVITE 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 CARACTERÍSITCA GERAIS E OBRIGATÓRIAS  
- O Sistema deverá estar desenvolvido em ambiente de total compatibilidade e integração com 
o ambiente gráfico Microsoft Windows, com operação via mouse. As janelas devem se sobrepor 
e se mover independentemente umas das outras, caracterizando assim, o puro padrão gráfico 
de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de uma tela ou mesmo de um módulo do 
sistema para se fazer outra tarefa no equipamento usado pelo usuário. Assim os usuários 
poderão estar usando o sistema e ao mesmo tempo a internet ou o editor de texto trazendo 
produtividade à Câmara. A Câmara já é proprietária destas ferramentas. Não serão aceitas 
propostas de sistema que necessite a emulação de outros ambientes operacionais que não o 
Windows nativo. 
- O sistema deve operar Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados, com todas as funções e 
rotinas desenvolvidas por uma única empresa desenvolvedora, em um único ambiente de 
desenvolvimento e única linguagem de programação, obedecendo a um único padrão visual de 
telas e de navegação. Para sistemas e as funções acessadas via Internet, devido às 
especificidades desta tecnologia, o ambiente de desenvolvimento, plataformas, padrão visual de 
telas e navegação poderá ser diferente daqueles usados para os demais 
sistemas/áreas/funções, as demais características elencadas neste Edital e Anexo deverão ser 
respeitadas, em especial aquelas que se referem a informações e bases únicas, ou seja, as 
informações acessadas via Internet deverão ser as mesmas acessadas e processadas no 
ambiente interno da Câmara, e este processo deverá ocorrer de forma permanente, on-line e 
em tempo real. 
- O sistema já deve estar de acordo com as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas ao Setor Público, com a aplicação de todas as normas e regras. 
- O sistema deverá atender as diretrizes da Lei Complementar 131 – Lei da Transparência de 
27/05/2009, ao Decreto nº 7.185, de 27/05/2010 e a Portaria MF 548 de 22/11/2010, 
possibilitando a divulgação das informações referentes ao Executivo Municipal em seu site, em 
tempo real sem qualquer processo de digitação e/ou exportação de dados. 
- O acesso, a todas as funcionalidades e rotinas do Sistema através de usuário e senha única, 
sendo que o usuário deverá ser o mesmo do Windows. Portanto, após o login no Windows, o 
usuário do Sistema deverá estar apto a acessar a qualquer função do Sistema, que lhe tenha 
sido autorizado pelo administrador do Sistema. 
- Ainda como recurso de segurança e integridade de dados, o Sistema e seus Módulos licitados, 
deverão apresentar um recurso completo de auditoria interna do Sistema, para Inclusões, 
alterações e exclusões (Arquivo de “Log” de Ocorrências). Havendo a necessidade, usuários 
previamente autorizados poderão emitir o relatório de auditoria, onde deverá constar a data, 
hora, senha de acesso e todas as transações em cada Sistema e de cada usuário da rede; 
- Deverá prover controle de acesso as funções do aplicativo através do uso de senhas, 
disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário autorizador, em 
qualquer função, selecionada a critério do usuário. Entende-se por Dupla Custódia a exigência 
pelo sistema de uma segunda senha em funções definidas pelo administrador do sistema. Além 
disso, deverá utilizar senhas de acesso em todos os módulos, permitindo a configuração 
individual de cada usuário, no que se refere à direitos de acesso aos Módulos do Sistema e 



informações do Banco de Dados. Permitir a atribuição por usuário de permissão exclusiva para 
gravar, consultar e/ou Excluir dados. 
- O Sistema deverá possuir ferramenta que permita visualizar os relatórios gerados em qualquer 
um dos seus Módulos. Essa ferramenta deverá permitir de forma automática o gerenciamento 
da emissão e pesquisa dentro do relatório. Exemplo: Emitir determinado intervalo de páginas, 
determinado número de cópias, localizar conteúdo dentro do relatório, etc. Todas estas 
exigências devem estar concebidas em modo totalmente visual, com utilização de conceitos e 
padrões da plataforma Windows.  
- Permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que 
possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo.  
- Permitir que os relatórios possam ser salvos em formato texto de forma que possam ser 
importados por outros aplicativos (Exemplo: MS Excel). 
- O Sistema deverá manipular textos através de editor próprio ou outros editores de textos, 
compatíveis com o MS – Office. Em ambos os casos deverão ser permitidos a definição de 
formato de letra, modelo de letra, alinhamentos e possibilidade de utilização de figuras.  
- O Módulo de Contabilidade Pública deve permitir a configuração de usuários com acesso por 
unidade orçamentária. 
- O Módulo de Lei de Orçamento Anual deverá possibilitar a sua elaboração a nível sintético 
(elemento). Durante a execução, deve permitir a criação de despesas conforme a necessidade 
do Município em nível de rubrica. Facilitando a maleabilidade do orçamento. 
- Todos os módulos do sistema deverão possuir registro de transações próprio (rotina de LOG). 
Mostrando usuário, data, hora e dados acessados ou alterados. Não se considera a 
possibilidade de o SGBD ser responsável por este controle. 
- O Módulo Transparência Pública deve operar integrado a base de dados, deverá gerar os 
dados de forma automática online e real time, através de função -  agendador de tarefas, não 
necessitando interferência externa para geração dos dados. Os dados devem ser 
disponibilizados através de link no site do município, fornecendo as informações necessárias ao 
cumprimento da exigência legal estabelecida pela Lei Complementar 131/2009. 
- Todos os módulos do sistema deverão possuir registro de transações próprio (rotina de LOG). 
Mostrando usuário, data, hora e dados acessados ou alterados. Não se considera a 
possibilidade de o SGBD ser responsável por este controle. 
- Possuir ajuda (help) on-line, em formato hipertexto, em todos os campos do sistema, inserida 
no contexto, com possibilidade de acesso através de teclas de atalho. 
- O Sistema deverá atender a Lei 9.755/98, no que se refere à publicação das contas públicas 
na Internet (informações contábeis, compras e licitações).  Quando solicitado pelo usuário, o 
Sistema deverá gerar automaticamente as informações para inclusão na página da Câmara 
(arquivos em formato HTML) nos formatos exigidos pela Lei. 
- As tabelas dos diversos Módulos deverão permitir sua visualização no momento do acesso ao 
campo a que se referem. Bem como permitir a pesquisa rápida de seu conteúdo. 
- Os relatórios passíveis de editoração, que acompanham o Sistema, ou que venham a ser 
gerados, deverão disponibilizar todas as facilidades dos geradores em padrão Windows, como 
padronização de cabeçalhos, tipos de fontes, totalizações, quebras, classificação e seleção da 
quantidade de linhas por página.  
- O módulo Portal do Servidor deve permitir aos usuários servidores realizar através de 
senhas/logins a atualização dos dados cadastrais referente a Qualificação Cadastral para o e-
Social. 



- Os Módulos Atos Legais e Efetividade, deve ser totalmente integrado a Folha de pagamento, 
através de um cadastro único de funcionários, tabelas, eventos e procedimentos. Ficando nele 
registrada toda a vida funcional dos servidores da câmara, permitindo a eliminação das fichas 
de controle, onde além de constar todas as ocorrências havidas durante o período em que o 
funcionário trabalhou para a Câmara, poderão estar averbados os tempos externos.  
- O Módulo de Tesouraria deverá recolher todo e qualquer valor (imposto, taxas) e proceder à 
quitação automática (on-line) no Módulo de Administração de Receita bem como disponibilizar a 
contabilização das receitas nas respectivas contas contábeis com os percentuais exigidos. 
- Todos os cálculos e seleções do Módulo de Folha de Pagamento, bem como o Módulo de 
Administração de Receitas deverão ser feitos em tabelas e parâmetros de fácil entendimento e 
utilização pelo usuário final, nunca através de artifícios de programação, alterações em códigos 
fontes ou linguagens de programação desconhecidas dos técnicos do município.  
- O Módulo de Patrimônio Público deve estar totalmente integrado a Contabilidade Pública 
permitindo a contabilização automática da liquidação de despesas, da destinação, da 
depreciação e da reavaliação dos bens, amortização e exaustão. Os métodos: linear ou de 
quotas constantes e/ou de unidades produzidas, o registro contábil tempestivo das transações 
de avaliação patrimonial, entre outros fatos administrativos com impacto contábil em 
atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público). 
- O Módulo de contabilidade deverá possuir integração com o sistema de contabilidade pública 
utilizado pela Prefeitura Municipal de Victor Graeff, mantendo integração entre os sistemas de 
contabilidade, consolidando as informações inerentes a prestação de contas do município, não 
necessitando processos manuais de inserção de dados ou digitação de informações no seu 
sistema de contabilidade.  
- Demonstração da Solução: A critério da comissão de licitação e se a mesma solicitar 
demonstração da solução ofertada, fica a empresa ofertante responsável pela disponibilização 
do ambiente de Hardware e Software necessários para tal apresentação.  
 
2. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS E OBRIGATÓRIAS: 
2.1 Módulos Atuais (exigência de conversão das bases de dados): 
2.2 Contabilidade Pública: 
- Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira. 
- Utilizar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de Lançamento 
ou documento equivalente definido pela entidade pública para a liquidação de receitas e 
despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 
- Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou 
anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 
total. 
- Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, 
convênio e o respectivo contrato. 
- Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de informações relativas ao 
MANAD permitindo assim o envio de informações para o INSS. 
- Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de empenhos. 
- Permitir a gestão do controle “Crédito Empenhado em Liquidação” com a automatização do 
reconhecimento das obrigações antes e entre as fases da execução orçamentária. 
- Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento 
de gastos da entidade. 



- Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 
anulação e baixa através da emissão do empenho. 
- Permitir a emissão de etiquetas de empenhos. 
- Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem de 
pagamento, etc) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão. 
- Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a 
nova data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do empenho. 
- Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
- Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
- Permitir estorno de registros contábeis nos casos em que se apliquem. 
- Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, podendo utilizar 
quantos centros de custos sejam necessários por empenho/liquidação. 
- Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 
- Permitir a informação de retenções na liquidação do empenho. 
- Permitir a contabilização da apropriação das retenções na liquidação do empenho. 
- Permitir a utilização de Subempenho para empenhos globais ou estimativos. 
- Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 
impressão com os modelos da entidade. 
- Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
- Permitir controle dos recursos antecipados para os adiantamentos, subvenções, auxílios 
contribuições e convênios, devendo o sistema emitir empenhos para os repasses de recursos 
antecipados. 
- Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a um 
determinado valor ou a uma quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para os 
adiantamentos de viagens, adiantamentos para suprimentos de fundos e demais recursos 
antecipados. 
- Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 
prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva. 
- Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso antecipado 
caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade. 
- Permitir incluir um percentual limite para o empenhamento no subelemento 96 – Pagamento 
Antecipado, impedindo assim que empenhos de recursos antecipados sejam emitidos em valor 
superior ao definido pela entidade pública. 
- Emitir documento de prestação de contas no momento do pagamento de empenhos de 
recursos antecipados. 
- Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do 
recurso antecipado. 
- Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 
contas. 
- Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração e 
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
- Permitir que a estrutura (mascara dos níveis contábeis) do Plano de Contas utilizado pela 
entidade seja definida pelo usuário. 
- Possuir controle, por data, das alterações realizadas no Plano de Contas, obedecendo as 
movimentações já existentes para as mesmas. 



- Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos pelo PCASP (Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público). 
- Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 
- Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de Contas, das Naturezas de Receita 
e Despesa, dos eventos e de seus roteiros contábeis de acordo com as atualizações do 
respectivo Tribunal de Contas. 
- Possuir mecanismos que garantam a integridade dos procedimentos, bem como a qualidade, 
consistência e transparência das informações geradas pelo PCASP conforme definições 
realizadas na 5ª edição do MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) da 
STN (Secretaria do Tesouro Nacional). 
- Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados utilizando contas de uma mesma 
natureza da informação. 
- Assegurar que contas com indicador de superávit financeiro igual a “Patrimonial” seja 
movimentada utilizando como contrapartida: 
- Contas de Variação Patrimonial Aumentativa; Contas de Variação Patrimonial Diminutiva; 
Outra conta Patrimonial, para reclassificação; 
- Conta com indicador de superávit financeiro igual a “Financeiro”, exclusivamente quando 
houver a respectiva execução orçamentária (emissão de empenho). 
- Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos moldes definidos pela 
5ª edição do MCASP. 
- Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos Padronizados) nos moldes definidos pela 
5ª edição do MCASP. 
- Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de LCP e CPL, obedecendo 
as movimentações contábeis já existentes para os mesmos. 
- Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 
Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP). 
- Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo com as necessidades de 
cada entidade possibilitando a parametrização das mesmas pelo próprio contador da instituição 
pública. 
- Possuir mecanismo que configure todas as regras contábeis de integração entre os sistemas 
estruturantes de Administração de Receitas e Administração de Suprimentos (Compras e 
Materiais, Licitações e Patrimônio). 
- Assegurar que a escrituração contábil dos fatos administrativos atenda a NBC T 16.5 – 
Registro Contábil – do Conselho Federal de Contabilidade. 
- Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um Identificador de Fato 
Contábil. 
- Assegurar que cada registro contábil seja identificado por um número de controle que 
identifique, de forma unívoca, os registros eletrônicos que integram um mesmo lançamento 
contábil, atendendo assim a NBC T 16.5, item 13, alínea “f”. 
- Possuir um cadastro de Retenções onde se defina a conta contábil da mesma, bem como se a 
mesma se refere a uma retenção própria da entidade ou de terceiros. 
- Permitir que se defina quando determinada retenção efetuada deve ser recolhida, podendo 
esta data ser um dia do mês subsequente ou uma quantidade de dias úteis ou corridos 
contados a partir da efetiva retenção. 



- Possuir mecanismo que defina se o momento pelo qual ocorrerá o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção própria será na liquidação ou no pagamento do empenho. 
- Permitir a arrecadação da receita orçamentária de forma concomitante com o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção de empenho. 
- Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro das retenções, obedecendo 
as movimentações já existentes para as mesmas. 
- Permitir cadastrar os precatórios da entidade, controlando toda a sua execução. 
- Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer 
retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade. 
- Permitir, no momento da emissão do documento extra, informar os empenhos orçamentários 
que tiveram retenções e que originaram o documento extra. 
-Permitir o relacionamento dos empenhos de restos a pagar que estão vinculados Precatórios e 
identificar se os mesmos foram inscritos com ou sem disponibilidade financeira. 
- Permitir a alteração de complementos de históricos de registros contábeis já efetuados. 
- Permitir a alteração do documento de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 
efetuar do pagamento. 
- Permitir a vinculação de documentos em formato “TXT, DOC, XLS, PDF” às notas de 
empenhos para posterior consulta. 
- Permitir restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para determinados 
usuários. 
- Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de 
arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos. 
- Permitir contabilizar automaticamente os bens públicos de acordo com a inserção dos bens no 
sistema de patrimônio. 
- Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos 
de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos 
bens. 
- Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio. 
- Permitir contabilizar automaticamente os gastos subsequentes relativos aos bens patrimoniais. 
- Permitir a exportação, na base de dados da Câmara, de dados cadastrais para as demais 
unidades gestoras descentralizadas do município. 
- Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas do 
município a partir das informações geradas pela câmara. 
- Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses nas 
unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na câmara, 
permitindo assim a consolidação das contas públicas do município. 
- Permitir a importação, na base de dados da câmara, do movimento contábil das unidades 
gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das contas públicas 
do município. 
- Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos 
em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 
pagos ou cancelados no exercício seguinte. 
- Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha 
ocorrido o fechamento contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo consistência dos 
dados entre os exercícios. 



- Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o 
exercício seguinte. 
- Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do exercício para o exercício 
seguinte. 
- Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 
de modo que os saldos já implantados sejam substituídos. 
- Emitir o Relatório de Liberação de Recursos, conforme Lei 9.452/1997. 
- Emitir relatório de Apuração do PASEP com a opção de selecionar as receitas que compõe a 
base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado. 
- Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, conforme regras definidas no artigo 29-A da 
Constituição Federal de 1988. 
- Permitir a geração em formato “HTML” das informações relativas à prestação de contas de 
acordo com a Lei 9.755/98. 
- Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras definidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 
- Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei nº 4320/64 e suas atualizações: 

 Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias 
Econômicas; 

 Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa 
Segundo as Categorias econômicas; 

 Anexo 6 – Programa de Trabalho; 

 Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e 
Atividades (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e 
Gestão); 

 Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, 
conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do 
Ministério do Orçamento e Gestão); 

 Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto 
na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão). 

 Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 

 Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

 Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 

 Anexo 13 – Balanço Financeiro; 

 Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 

 Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais 

 Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 



 Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante. 

- Emitir o Informe de Rendimentos Anual para os prestadores de serviços que tiveram retenção 
de impostos, conforme regras definidas pela Secretaria da Receita Federal. 
- Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 
- Dispor de funcionalidade que possibilite a criação de fórmulas para a composição de valores 
utilizados na emissão de demonstrativos, a partir de qualquer tipo de movimentação (do ano 
corrente ou do ano anterior, e valores brutos ou líquidos) que envolvam Despesas, Receitas, 
Restos a Pagar ou Movimentação Contábil em geral. 
- Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 
Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde, Educação e 
Precatórios para utilização na emissão de demonstrativos. 
- Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a 
composição de um valor que será impresso em um demonstrativo. 
- Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares e em milhões de reais. 
- Permitir a inserção de notas explicativas e de campos informativos na impressão dos 
demonstrativos. 
-Permitir a criação de relatórios a partir de planilhas eletrônicas criadas pelo usuário. 
- Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente no banco de dados do 
sistema. 
 
2.3 Tesouraria: 
- Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a 
compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias. 
- Possuir controle de talonário de cheques. 
- Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias. 
- Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária. 
- Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro de um 
período determinado. 
- Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, ajustável conforme as necessidades do 
estabelecimento bancário.  
- Permitir a parametrização de Ordem Bancária Eletrônica para pagamentos de títulos e faturas 
com código de barras. 
- Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de forma automática 
a baixa dos tributos pagos diretamente na tesouraria da entidade. 
- Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a contabilização 
automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria. 
- Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque. 
- Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos 
empenhos para um mesmo fornecedor. 
- Permitir a emissão de Ordem de Pagamento. 
- Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da Tesouraria. 
- Permitir a emissão de cheques para contabilização posterior. 
- Permitir a autenticação eletrônica dos recebimentos e pagamentos realizados pelo Caixa. 
- Permitir a realização da conciliação bancária das contas de forma manual ou automática. 
- Permitir o controle de Abertura e Fechamento do Caixa com Autenticadora Mecânica. 



- Permitir o controle de Requisição e Repasse de valores do Caixa com Autenticadora 
Mecânica. 
- Possibilitar a impressão do movimento e do resumo da Autenticadora Mecânica. 
- Assegurar que a Emissão das Ordens Bancárias efetuará uma Reserva Financeira nas contas 
bancárias envolvidas na operação. 
- Assegurar que a Geração das Ordens Bancárias efetuará a Devolução da Reserva Financeira 
das contas bancárias, bem como os pagamentos dos empenhos vinculados a OBE. 
- Possibilitar o processamento automático dos arquivos de retorno das Ordens Bancária 
Eletrônicas identificando os registros que foram efetivados e os que foram rejeitados pelo 
banco. 
- Assegurar que os registros rejeitados pelo banco tenham a movimentação de estorno do 
pagamento realizada na contabilidade, quando estes forem relativos a Ordem Bancária 
Eletrônica. 
- Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos que estiverem 
vinculados a mesma. 
- Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são gerados através de 
Ordem Bancária Eletrônica. 
- Permitir a visualização e impressão de todos os registros que estão contidos no arquivo de 
retorno bancário gerados por Ordem Bancária Eletrônica. 
- Permitir a emissão de Ordem Bancária de Transferência para transações que envolvam as 
contas bancárias de uma mesma entidade. 
- Permitir a emissão de Cheque de Transferência para transações que envolvam as contas 
bancárias de uma mesma entidade. 
- Possibilitar a utilização de Artigo de Caixa para as operações financeiras. 
 
2.4 Lei Orçamentária Anual 
- Elaborar a proposta anual de acordo com as diretrizes, prioridades e metas estabelecidas no 
PPA e LDO. 
- Atender a todos os relatórios legais exigidos pela Lei nº 4320/64 e Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
- Totalmente integrado a execução contábil, orçamentária e financeira, permitindo assim o 
acompanhamento de todos os objetivos e ações planejados pela administração pública. 
 
2.5 Lei de Responsabilidade Fiscal: 
- Gerar relatórios e arquivos em meio eletrônico solicitado na LRF com vistas a atender aos 
artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), artigos 54 e 55 (Relatório da 
Gestão Fiscal) e artigo 72 (Despesas com serviços de terceiros), observadas as portarias 559 e 
560 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 14/12/2001 e a Lei 9.755/98. 
- Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e indireta) 
conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
- Emitir os relatórios os arquivos exigidos pelo TCE/RS para prestação de contas da LRF. 
 
2.6 Prestações de Contas (SIAPC/PAD) ao TCE/RS: 
- Ser integrado ao Módulo de Contabilidade Pública, gerando de forma automatizada, todos os 
relatórios e arquivos a Prestação de Contas (SIAP/PAD), conforme TCE – RS. 
 
 



2.7 Patrimônio Público: 
- Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 
- Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 
- Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 
- Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio 
usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a 
disposição desses campos dentro do corpo do documento; 
- Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a movimentação ou 
destinação de bens durante a sua realização; 
- Permitir o registro pelo responsável, da conformidade do inventário; 
- Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a 
outro setor, durante o inventário; 
- Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso, efetivando sua baixa; 
- Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 
- Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens; 
- Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura ótica; 
- Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo da etiqueta; 
- Possibilitar o registro das Avaliações Patrimoniais de modo geral; 
- Emitir relatórios destinados à prestação de contas; 
- Emitir nota de transferência de bens; 
- Permitir que a nota de transferência de bens possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 
- Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma que possam ser 
tratados como um único bem, possibilitando sua desvinculação a qualquer momento; 
- Manter registro histórico de toda a movimentação dos itens patrimoniais; 
- Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código 
interno como pela placa de identificação; 
- Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal, referentes ao item; 
- Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 
- Possuir controle sobre a Ativação ou não dos Bens gerando o respectivo reflexo contábil em 
tempo real; 
- Possibilitar o registro das Depreciações Patrimoniais com foco na NBCASP, tendo no mínimo 
2 métodos de depreciação, sendo o Quotas Constantes/Linear ou Unidades Produzidas; 
- Emitir Demonstrativo Patrimonial focado em Contas Contábeis; 
- Possibilitar, através de consulta, detalhar a movimentação contábil originada pelos bens 
patrimoniais e em comodatos; 
- Permitir que no momento da Avaliação Patrimonial possa ser realizada a manutenção não só 
de valores, mas também de Situação, Estado de Conservação e qual a Comissão que atestou 
as novas caracterizações/valores do bem; 
- Ao realizar a Avaliação Patrimonial de um bem que está no decorrer de sua vida útil com 
cálculos de depreciação em andamento, calcular automaticamente da Depreciação Parcial; 



- Permitir que os Estornos de movimentação com reflexo contábil possam ser realizados com 
foco contábil: encontrar o movimento de origem para poder estorná-los; Deve ser gerado o 
respectivo reflexo contábil do estorno em tempo real com a contabilidade; 
- Permitir que os custos subsequentes existentes para o bem possam ser registrados como 
valor adicional (quando se encaixarem como tal) e inclusive incluir estes novos valores para 
base de cálculo de depreciação; 
 
2.8 Gestão de Pessoal – Folha de Pagamento: 
- Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, 
inativo e pensionista, registrando a evolução histórica; 
- Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor 
(temporários e efetivos); 
- Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por 
lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para 
descentralização das atividades; 
- Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores de 
todos os pagamentos e descontos; 
- Permitir o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários; 
- Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais 
complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de manutenção 
destas informações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para emissão de 
relatórios e geração de arquivos; 
- Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição; 
- Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando automaticamente a 
baixa na época e condições devidas; 
- Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pagamento por ocasião 
de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinação 
judicial; 
- Permitir o controle histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a localização dos 
mesmos; 
- Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor 
tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de 
acordo com a legislação; 
- Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e 
disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria; 
- Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo); 
- Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores; 
- Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais; 
- Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial; 
- Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais 
como salário família e auxílios creche e educação; 
- Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, quinquênio, 
licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação ou perda por faltas 
e afastamentos; 
- Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo ou 
transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade; 



- Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido consignados em 
folha; 
- Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, 
periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais; 
- Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e Auxílio Alimentação; 
- Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, 
integrando essas informações para DIRF; 
- Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto 
ao acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS; 
- Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento; 
- Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adto, Anual e Complemento 
Final Dezembro) 
- Possuir rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas 
- Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões; 
- Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar apurando automaticamente as 
diferenças encontradas ou por meio do lançamento de valores no movimento variável, gerando 
o registro destes valores na Ficha Financeira do mês; 
- Permitir o cálculo de Folha Retroativa com encargos (IRRF/Previdência), para admissões do 
mês anterior, que chegaram com atraso para cadastramento; 
- Permitir o cálculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para pagamento 
das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual; 
- Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo 
recálculos gerais, parciais ou individuais; 
- Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com 
término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser rescindido ou 
prorrogado; 
- Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o resultado do 
cálculo ou histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado possa abrir o cálculo 
mensal e liberar a movimentação; 
- Permitir cálculo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e encargos por período; 
- Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e sintética; 
- Permitir a parametrização, geração das receitas e despesas com pessoal, e a emissão do 
demonstrativo da integração da Folha Mensal e Provisão de Férias, 13º Salário e Encargos; 
- Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas anuais, 13º Salário, 
rescisões de contrato e férias; 
- Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado (TCE), Fundo 
de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa (GRFC, GRRF, 
SEFIP/GFIP) e Ministério do Trabalho (CAGED); 
- Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de Rendimentos e 
pagamento PIS/PASEP 
- Permitir a formatação e emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas com 
livre formatação desses documentos pelo usuário; 
- Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário; 
- Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo nos relatórios; 
- Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de 
texto (Word); 



- Permitir retificar informações geradas em competências anteriores por meio de SEFIP 
RETIFICADORA; 
- Permitir parametrizar Operadora de Plano de Saúde para gerenciar o benefício fornecido aos 
servidores e posteriormente levar as informações automaticamente na DIRF e Informe de 
Rendimentos; 
- Permitir gerenciar os valores de Mensalidade do Plano de Saúde para Titular e Dependente, 
parametrizando a forma de desconto na folha mensal e em rescisão; 
- Permitir interromper Legalmente as Férias em virtude de Licença Maternidade, permitindo que 
estas sejam programadas e calculadas de forma automática no retorno do afastamento; 
 
2.9. Qualificação Cadastral – E –Social: 
- Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, realizar 
a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial referente a 
Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório com as críticas 
apurada; 
- Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial; 
- Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial 
- Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as informações 
exigidas pelo eSocial Nacional; 
- Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do 
eSocial; 
- Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, Escalas, 
Horários, e listar as inconsistências encontradas; 
- Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, documentação, 
endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências encontradas; 
- Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, FGTS) e 
gerar relatórios de divergências; 
 
2.10 Lei de Transparência LC nº 131: 
Características gerais: 
- Disponibilização da estrutura organizacional, contato e horário de atendimento das entidades; 
- Respostas as perguntas mais frequentes da sociedade (FAQ); 
- Pesquisa de conteúdo que indica onde podemos encontrar determinada informação no menu, 
publicações e outros esclarecimentos descritos nas respostas das perguntas frequentes; 
- Recursos de acessibilidade como aumentar/diminuir fonte, contraste e teclas de atalho. 
- Além disso, diversos arquivos podem ser publicados para consulta envolvendo os seguintes 
temas: 

 Peças do Planejamento (PPA, LDO e LOA); 

 Relatórios de Gestão Fiscal; 

 Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária; 

 Anexos da Lei 4.320/64; 

 Contas Públicas; 

 Estatísticas dos Pedidos de Informação; 



 Outros Temas de Interesse da Entidade. 

- Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal ratificada pela Lei Complementar 
131/09; 
- Incorporação de itens relacionados a Lei de Acesso à Informação; 
- Acesso on-line às informações em qualquer momento e em qualquer local que tenha acesso à 
internet; 
- Disponibilização dos dados para fácil consulta e compreensão; 
- Filtros que possibilitam diversas visões da mesma informação; 
- Consultas rápidas com dados confiáveis; 
- Compatível com todos os browsers de navegação na internet; 
- Acesso rápido a impressão de todas as consultas; 
- Utilização de recursos de acessibilidade e linguagem cidadã; 
- Exportação da base de dados por área no formato XML para análise em planilhas e outros 
aplicativos; 
- Impressão e exportação direta das consultas realizadas na tela para os formatos CSV, PDF e 
Planilha do MS-Excel; 
Visões: 
Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações: 
- Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas; 
- Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário); 
- Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa 
orçamentária; 
- Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 
empenhos que originaram a despesa orçamentária; 
- Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta; 
- Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa; Esta informação deve 
ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que 
achar necessário; 
- Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, 
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho; 
- Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extra orçamentários e de restos a pagar; 
- Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: período, 
unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do 
empenho (orçamentário, extra orçamentário ou restos a pagar); 
- Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: Unidade gestora; 
- Data de emissão; funcional programática; Fonte de recursos; 
- Credor, com seu respectivo documento; 
- Tipo, número, ano e data de homologação da licitação; Número do processo de compra; 
- Número do convênio; Número do contrato; 
- Descrição da conta extra (para os empenhos extra orçamentários); 



- Histórico do empenho; 
- Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
- Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação (esta 
informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado; 
- Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora; 
- Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de 
forma consolidada; 
- Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e 
totais por Órgão, Unidade, 3º Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza da Despesa 
e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais 
por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa 
e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por 
Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais 
por Esfera, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas envolvendo os Elementos “Diárias” e “Passagens”, contendo 
valores individuais e totais por Elemento e Credor; 
- Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores 
individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento; 
- Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 
individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento; 
- Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão 
das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e 
Arrecadação Líquida; 
- Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais, 
Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago; 
- Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação 
no dia, no mês e no período selecionado; 
- Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e no 
período selecionado; 
- Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a 
Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, 
Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar 
- Movimentação de recursos financeiros extra orçamentários repassados entre entidades 
públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade da 
transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência; 



- Data da última atualização efetuada; 
- Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário); 
- Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas; 
- Data da última atualização dos dados efetuada; 
Itens obrigatórios que o sistema de Folha de Pagamento deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações: 
- Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, lotação 
e vínculo; 
- Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de admissão, 
forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 
- Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato de 
nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração; 
- Existência de vínculo efetivo, carga horária, detalhamento das atribuições, legislação 
regulamentadora e situação funcional; 
- Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga 
horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão; 
- Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação; 
- Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e carga 
horária; 
- Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em que 
se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de aposentadoria; 
- Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos e valor 
líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, 
Cargo e Servidor; 
- Informações do número de vagas criadas e disponíveis conforme o regime de contratação; 
- Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário); 
- Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas; 
- Data da última atualização dos dados efetuada; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LICITAÇÃO Nº 003/2018. 
MODALIDADE CONVITE 

ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

À 
Câmara Municipal de Victor Graeff/RS. 
Ref.: Licitação nº 003/2018 – Carta Convite - Câmara de Vereadores de Victor Graeff/RS. 
A/C: Comissão de Licitação 
 
Prezado Senhor,  

A empresa ..........................................................................., com sede na Rua/Av. 
........................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº. 
.................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na 
participação do presente pregão, propõe a esse Legislativo municipal o fornecimento do objeto 
deste ato licitatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições: 

DESCRIÇÃO UNID VL UNIT 

Software de Contabilidade Pública Mês  

Software Gestão de Pessoal/Folha de 
Pagamento 

 

Mês  
Software de Tesouraria Mês  

Software de Patrimônio Público Mês  
Software de Prestação de Contas 

(SIAPC/PAD) ao TCE/RS 
Mês  

Software de Responsabilidade Fiscal Mês  
Software de Lei Orçamentária Anual Mês  

Software de Portal Transparência - LC nº 131 Mês  

Software de Qualificação Cadastra/E-Social Mês  

Valor dos Serviços de migração (conversão, 
instalação, implantação e treinamento dos 

sistemas) 
Serviço 

 

PREÇO GLOBAL Mês 
 

 

SERVIÇOS EVENTUAIS: 
- Hora Técnica: R$_________(valor por extenso) 
- Para o Suporte Técnico após a implantação dos sistemas suporte de forma online/acesso remoto não poderá ser 
cobrado, devendo estar incluso no custo da locação do software.  

- Declaramos que os sistemas ofertados na presente proposta de preços, são multiusuários, permitindo o 
acesso às mesmas rotinas ou rotinas diferentes, por usuários diferentes, ao mesmo tempo, sendo que 
todos os sistemas de uso local serão instalados, implantados e treinados com licenciamento para acessos 
ilimitados e simultâneos por sistema. 
Validade da proposta: 60 dias 
Local e data 

______________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa. 

 



 
 
 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 
 
 

 CONVITE Nº 003/2018 
 
 

COTAÇÃO A CÂMARA MUNICIPAL DE VICTOR GRAEFF. 
 
 
 

DATA DE RECEBIMENTO: ____/____/___ 
 
 
 
 

 
Declaro que recebi o conteúdo integral constante do Convite nº 003/2018, e que estou ciente 
das condições nela subscritas. 
 
 
 
 
Se o mesmo não estiver interessado em participar desta licitação, é favor deixar 
declarado neste documento o seu desinteresse. Devolvendo o protocolo assinado e o 
Edital. 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
_______________________________________________________ 
 
 
 
     _______________________________ 
                Nome/Carimbo 
 
 
 
 

 
 
 



CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA, 
 
 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
 
 
 
 Pelo presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que fazem entre si, de um lado, 
Câmara Municipal de Victor Graeff, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o número 07.329.693/0001-00, com sede na Av. 25 de Julho, n° 748, neste ato 
representada pelo seu Presidente, Sr. LAIRTON ANDRÉ KOECHE, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na localidade de primeiro distrito, neste município de Victor Graeff - RS, 
portador do CIC nº 599.607.440 - 00, doravante denominado de primeiro CONTRATANTE e, de 
outro lado à empresa ...................., com sede na ..........................., na Cidade de ........., inscrita 
no CNPJ nº .................., neste ato representado por ..................., CIC nº .............., ora em 
diante denominado CONTRATADO, tem entre si, como justo e contratado o que segue:  

 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA obriga-se a efetuar a entrega de todos os itens 
abaixo relacionados, correspondente a Locação de sistema de Informática, manutenção e 
assistência técnica, na sede da Câmara Municipal de Vereadores, conforme segue: 
 
- O Sistema deverá estar desenvolvido em ambiente de total compatibilidade e integração com 
o ambiente gráfico Microsoft Windows, com operação via mouse. As janelas devem se sobrepor 
e se mover independentemente umas das outras, caracterizando assim, o puro padrão gráfico 
de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de uma tela ou mesmo de um módulo do 
sistema para se fazer outra tarefa no equipamento usado pelo usuário. Assim os usuários 
poderão estar usando o sistema e ao mesmo tempo a internet ou o editor de texto trazendo 
produtividade à Câmara. A Câmara já é proprietária destas ferramentas. Não serão aceitas 
propostas de sistema que necessite a emulação de outros ambientes operacionais que não o 
Windows nativo. 
- O sistema deve operar Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados, com todas as funções e 
rotinas desenvolvidas por uma única empresa desenvolvedora, em um único ambiente de 
desenvolvimento e única linguagem de programação, obedecendo a um único padrão visual de 
telas e de navegação. Para sistemas e as funções acessadas via Internet, devido às 
especificidades desta tecnologia, o ambiente de desenvolvimento, plataformas, padrão visual de 
telas e navegação poderá ser diferente daqueles usados para os demais 
sistemas/áreas/funções, as demais características elencadas neste Edital e Anexo deverão ser 
respeitadas, em especial aquelas que se referem a informações e bases únicas, ou seja, as 
informações acessadas via Internet deverão ser as mesmas acessadas e processadas no 
ambiente interno da Câmara, e este processo deverá ocorrer de forma permanente, on-line e 
em tempo real. 
- O sistema já deve estar de acordo com as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas ao Setor Público, com a aplicação de todas as normas e regras. 
- O sistema deverá atender as diretrizes da Lei Complementar 131 – Lei da Transparência de 
27/05/2009, ao Decreto nº 7.185, de 27/05/2010 e a Portaria MF 548 de 22/11/2010, 



possibilitando a divulgação das informações referentes ao Executivo Municipal em seu site, em 
tempo real sem qualquer processo de digitação e/ou exportação de dados. 
- O acesso, a todas as funcionalidades e rotinas do Sistema através de usuário e senha única, 
sendo que o usuário deverá ser o mesmo do Windows. Portanto, após o login no Windows, o 
usuário do Sistema deverá estar apto a acessar a qualquer função do Sistema, que lhe tenha 
sido autorizado pelo administrador do Sistema. 
- Ainda como recurso de segurança e integridade de dados, o Sistema e seus Módulos licitados, 
deverão apresentar um recurso completo de auditoria interna do Sistema, para Inclusões, 
alterações e exclusões (Arquivo de “Log” de Ocorrências). Havendo a necessidade, usuários 
previamente autorizados poderão emitir o relatório de auditoria, onde deverá constar a data, 
hora, senha de acesso e todas as transações em cada Sistema e de cada usuário da rede; 
- Deverá prover controle de acesso as funções do aplicativo através do uso de senhas, 
disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário autorizador, em 
qualquer função, selecionada a critério do usuário. Entende-se por Dupla Custódia a exigência 
pelo sistema de uma segunda senha em funções definidas pelo administrador do sistema. Além 
disso, deverá utilizar senhas de acesso em todos os módulos, permitindo a configuração 
individual de cada usuário, no que se refere à direitos de acesso aos Módulos do Sistema e 
informações do Banco de Dados. Permitir a atribuição por usuário de permissão exclusiva para 
gravar, consultar e/ou Excluir dados. 
- O Sistema deverá possuir ferramenta que permita visualizar os relatórios gerados em qualquer 
um dos seus Módulos. Essa ferramenta deverá permitir de forma automática o gerenciamento 
da emissão e pesquisa dentro do relatório. Exemplo: Emitir determinado intervalo de páginas, 
determinado número de cópias, localizar conteúdo dentro do relatório, etc. Todas estas 
exigências devem estar concebidas em modo totalmente visual, com utilização de conceitos e 
padrões da plataforma Windows.  
- Permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que 
possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo.  
- Permitir que os relatórios possam ser salvos em formato texto de forma que possam ser 
importados por outros aplicativos (Exemplo: MS Excel). 
- O Sistema deverá manipular textos através de editor próprio ou outros editores de textos, 
compatíveis com o MS – Office. Em ambos os casos deverão ser permitidos a definição de 
formato de letra, modelo de letra, alinhamentos e possibilidade de utilização de figuras.  
- O Módulo de Contabilidade Pública deve permitir a configuração de usuários com acesso por 
unidade orçamentária. 
- O Módulo de Lei de Orçamento Anual deverá possibilitar a sua elaboração a nível sintético 
(elemento). Durante a execução, deve permitir a criação de despesas conforme a necessidade 
do Município em nível de rubrica. Facilitando a maleabilidade do orçamento. 
- Todos os módulos do sistema deverão possuir registro de transações próprio (rotina de LOG). 
Mostrando usuário, data, hora e dados acessados ou alterados. Não se considera a 
possibilidade de o SGBD ser responsável por este controle. 
- O Módulo Transparência Pública deve operar integrado a base de dados, deverá gerar os 
dados de forma automática online e real time, através de função -  agendador de tarefas, não 
necessitando interferência externa para geração dos dados. Os dados devem ser 
disponibilizados através de link no site do município, fornecendo as informações necessárias ao 
cumprimento da exigência legal estabelecida pela Lei Complementar 131/2009. 



- Todos os módulos do sistema deverão possuir registro de transações próprio (rotina de LOG). 
Mostrando usuário, data, hora e dados acessados ou alterados. Não se considera a 
possibilidade de o SGBD ser responsável por este controle. 
- Possuir ajuda (help) on-line, em formato hipertexto, em todos os campos do sistema, inserida 
no contexto, com possibilidade de acesso através de teclas de atalho. 
- O Sistema deverá atender a Lei 9.755/98, no que se refere à publicação das contas públicas 
na Internet (informações contábeis, compras e licitações).  Quando solicitado pelo usuário, o 
Sistema deverá gerar automaticamente as informações para inclusão na página da Câmara 
(arquivos em formato HTML) nos formatos exigidos pela Lei. 
- As tabelas dos diversos Módulos deverão permitir sua visualização no momento do acesso ao 
campo a que se referem. Bem como permitir a pesquisa rápida de seu conteúdo. 
- Os relatórios passíveis de editoração, que acompanham o Sistema, ou que venham a ser 
gerados, deverão disponibilizar todas as facilidades dos geradores em padrão Windows, como 
padronização de cabeçalhos, tipos de fontes, totalizações, quebras, classificação e seleção da 
quantidade de linhas por página.  
- O módulo Portal do Servidor deve permitir aos usuários servidores realizar através de 
senhas/logins a atualização dos dados cadastrais referente a Qualificação Cadastral para o e-
Social. 
- Os Módulos Atos Legais e Efetividade, deve ser totalmente integrado a Folha de pagamento, 
através de um cadastro único de funcionários, tabelas, eventos e procedimentos. Ficando nele 
registrada toda a vida funcional dos servidores da câmara, permitindo a eliminação das fichas 
de controle, onde além de constar todas as ocorrências havidas durante o período em que o 
funcionário trabalhou para a Câmara, poderão estar averbados os tempos externos.  
- O Módulo de Tesouraria deverá recolher todo e qualquer valor (imposto, taxas) e proceder à 
quitação automática (on-line) no Módulo de Administração de Receita bem como disponibilizar a 
contabilização das receitas nas respectivas contas contábeis com os percentuais exigidos. 
- Todos os cálculos e seleções do Módulo de Folha de Pagamento, bem como o Módulo de 
Administração de Receitas deverão ser feitos em tabelas e parâmetros de fácil entendimento e 
utilização pelo usuário final, nunca através de artifícios de programação, alterações em códigos 
fontes ou linguagens de programação desconhecidas dos técnicos do município.  
- O Módulo de Patrimônio Público deve estar totalmente integrado a Contabilidade Pública 
permitindo a contabilização automática da liquidação de despesas, da destinação, da 
depreciação e da reavaliação dos bens, amortização e exaustão. Os métodos: linear ou de 
quotas constantes e/ou de unidades produzidas, o registro contábil tempestivo das transações 
de avaliação patrimonial, entre outros fatos administrativos com impacto contábil em 
atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público). 
- O Módulo de contabilidade deverá possuir integração com o sistema de contabilidade pública 
utilizado pela Prefeitura Municipal de Victor Graeff, mantendo integração entre os sistemas de 
contabilidade, consolidando as informações inerentes a prestação de contas do município, não 
necessitando processos manuais de inserção de dados ou digitação de informações no seu 
sistema de contabilidade.  
- Demonstração da Solução: A critério da comissão de licitação e se a mesma solicitar 
demonstração da solução ofertada, fica a empresa ofertante responsável pela disponibilização 
do ambiente de Hardware e Software necessários para tal apresentação.  
 
2. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS E OBRIGATÓRIAS: 
2.1 Módulos Atuais (exigência de conversão das bases de dados): 



2.2 Contabilidade Pública: 
- Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira. 
- Utilizar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de Lançamento 
ou documento equivalente definido pela entidade pública para a liquidação de receitas e 
despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 
- Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou 
anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 
total. 
- Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, 
convênio e o respectivo contrato. 
- Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de informações relativas ao 
MANAD permitindo assim o envio de informações para o INSS. 
- Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de empenhos. 
- Permitir a gestão do controle “Crédito Empenhado em Liquidação” com a automatização do 
reconhecimento das obrigações antes e entre as fases da execução orçamentária. 
- Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento 
de gastos da entidade. 
- Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 
anulação e baixa através da emissão do empenho. 
- Permitir a emissão de etiquetas de empenhos. 
- Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem de 
pagamento, etc) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão. 
- Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a 
nova data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do empenho. 
- Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
- Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
- Permitir estorno de registros contábeis nos casos em que se apliquem. 
- Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, podendo utilizar 
quantos centros de custos sejam necessários por empenho/liquidação. 
- Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 
- Permitir a informação de retenções na liquidação do empenho. 
- Permitir a contabilização da apropriação das retenções na liquidação do empenho. 
- Permitir a utilização de Subempenho para empenhos globais ou estimativos. 
- Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 
impressão com os modelos da entidade. 
- Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
- Permitir controle dos recursos antecipados para os adiantamentos, subvenções, auxílios 
contribuições e convênios, devendo o sistema emitir empenhos para os repasses de recursos 
antecipados. 
- Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a um 
determinado valor ou a uma quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para os 
adiantamentos de viagens, adiantamentos para suprimentos de fundos e demais recursos 
antecipados. 
- Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 
prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva. 



- Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso antecipado 
caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade. 
- Permitir incluir um percentual limite para o empenhamento no subelemento 96 – Pagamento 
Antecipado, impedindo assim que empenhos de recursos antecipados sejam emitidos em valor 
superior ao definido pela entidade pública. 
- Emitir documento de prestação de contas no momento do pagamento de empenhos de 
recursos antecipados. 
- Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do 
recurso antecipado. 
- Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 
contas. 
- Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração e 
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
- Permitir que a estrutura (mascara dos níveis contábeis) do Plano de Contas utilizado pela 
entidade seja definida pelo usuário. 
- Possuir controle, por data, das alterações realizadas no Plano de Contas, obedecendo as 
movimentações já existentes para as mesmas. 
- Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos pelo PCASP (Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público). 
- Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 
- Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de Contas, das Naturezas de Receita 
e Despesa, dos eventos e de seus roteiros contábeis de acordo com as atualizações do 
respectivo Tribunal de Contas. 
- Possuir mecanismos que garantam a integridade dos procedimentos, bem como a qualidade, 
consistência e transparência das informações geradas pelo PCASP conforme definições 
realizadas na 5ª edição do MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) da 
STN (Secretaria do Tesouro Nacional). 
- Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados utilizando contas de uma mesma 
natureza da informação. 
- Assegurar que contas com indicador de superávit financeiro igual a “Patrimonial” seja 
movimentada utilizando como contrapartida: 
- Contas de Variação Patrimonial Aumentativa; Contas de Variação Patrimonial Diminutiva; 
Outra conta Patrimonial, para reclassificação; 
- Conta com indicador de superávit financeiro igual a “Financeiro”, exclusivamente quando 
houver a respectiva execução orçamentária (emissão de empenho). 
- Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos moldes definidos pela 
5ª edição do MCASP. 
- Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos Padronizados) nos moldes definidos pela 
5ª edição do MCASP. 
- Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de LCP e CPL, obedecendo 
as movimentações contábeis já existentes para os mesmos. 
- Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 
Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP). 



- Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo com as necessidades de 
cada entidade possibilitando a parametrização das mesmas pelo próprio contador da instituição 
pública. 
- Possuir mecanismo que configure todas as regras contábeis de integração entre os sistemas 
estruturantes de Administração de Receitas e Administração de Suprimentos (Compras e 
Materiais, Licitações e Patrimônio). 
- Assegurar que a escrituração contábil dos fatos administrativos atenda a NBC T 16.5 – 
Registro Contábil – do Conselho Federal de Contabilidade. 
- Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um Identificador de Fato 
Contábil. 
- Assegurar que cada registro contábil seja identificado por um número de controle que 
identifique, de forma unívoca, os registros eletrônicos que integram um mesmo lançamento 
contábil, atendendo assim a NBC T 16.5, item 13, alínea “f”. 
- Possuir um cadastro de Retenções onde se defina a conta contábil da mesma, bem como se a 
mesma se refere a uma retenção própria da entidade ou de terceiros. 
- Permitir que se defina quando determinada retenção efetuada deve ser recolhida, podendo 
esta data ser um dia do mês subsequente ou uma quantidade de dias úteis ou corridos 
contados a partir da efetiva retenção. 
- Possuir mecanismo que defina se o momento pelo qual ocorrerá o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção própria será na liquidação ou no pagamento do empenho. 
- Permitir a arrecadação da receita orçamentária de forma concomitante com o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção de empenho. 
- Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro das retenções, obedecendo 
as movimentações já existentes para as mesmas. 
- Permitir cadastrar os precatórios da entidade, controlando toda a sua execução. 
- Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer 
retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade. 
- Permitir, no momento da emissão do documento extra, informar os empenhos orçamentários 
que tiveram retenções e que originaram o documento extra. 
-Permitir o relacionamento dos empenhos de restos a pagar que estão vinculados Precatórios e 
identificar se os mesmos foram inscritos com ou sem disponibilidade financeira. 
- Permitir a alteração de complementos de históricos de registros contábeis já efetuados. 
- Permitir a alteração do documento de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 
efetuar do pagamento. 
- Permitir a vinculação de documentos em formato “TXT, DOC, XLS, PDF” às notas de 
empenhos para posterior consulta. 
- Permitir restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para determinados 
usuários. 
- Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de 
arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos. 
- Permitir contabilizar automaticamente os bens públicos de acordo com a inserção dos bens no 
sistema de patrimônio. 
- Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos 
de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos 
bens. 



- Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio. 
- Permitir contabilizar automaticamente os gastos subsequentes relativos aos bens patrimoniais. 
- Permitir a exportação, na base de dados da Câmara, de dados cadastrais para as demais 
unidades gestoras descentralizadas do município. 
- Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas do 
município a partir das informações geradas pela câmara. 
- Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses nas 
unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na câmara, 
permitindo assim a consolidação das contas públicas do município. 
- Permitir a importação, na base de dados da câmara, do movimento contábil das unidades 
gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das contas públicas 
do município. 
- Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos 
em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 
pagos ou cancelados no exercício seguinte. 
- Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha 
ocorrido o fechamento contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo consistência dos 
dados entre os exercícios. 
- Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o 
exercício seguinte. 
- Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do exercício para o exercício 
seguinte. 
- Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 
de modo que os saldos já implantados sejam substituídos. 
- Emitir o Relatório de Liberação de Recursos, conforme Lei 9.452/1997. 
- Emitir relatório de Apuração do PASEP com a opção de selecionar as receitas que compõe a 
base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado. 
- Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, conforme regras definidas no artigo 29-A da 
Constituição Federal de 1988. 
- Permitir a geração em formato “HTML” das informações relativas à prestação de contas de 
acordo com a Lei 9.755/98. 
- Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras definidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 
- Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei nº 4320/64 e suas atualizações: 

 Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias 
Econômicas; 

 Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa 
Segundo as Categorias econômicas; 

 Anexo 6 – Programa de Trabalho; 

 Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e 
Atividades (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e 
Gestão); 



 Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, 
conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do 
Ministério do Orçamento e Gestão); 

 Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto 
na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão). 

 Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 

 Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

 Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 

 Anexo 13 – Balanço Financeiro; 

 Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 

 Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais 

 Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

 Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante. 

- Emitir o Informe de Rendimentos Anual para os prestadores de serviços que tiveram retenção 
de impostos, conforme regras definidas pela Secretaria da Receita Federal. 
- Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 
- Dispor de funcionalidade que possibilite a criação de fórmulas para a composição de valores 
utilizados na emissão de demonstrativos, a partir de qualquer tipo de movimentação (do ano 
corrente ou do ano anterior, e valores brutos ou líquidos) que envolvam Despesas, Receitas, 
Restos a Pagar ou Movimentação Contábil em geral. 
- Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 
Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde, Educação e 
Precatórios para utilização na emissão de demonstrativos. 
- Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a 
composição de um valor que será impresso em um demonstrativo. 
- Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares e em milhões de reais. 
- Permitir a inserção de notas explicativas e de campos informativos na impressão dos 
demonstrativos. 
-Permitir a criação de relatórios a partir de planilhas eletrônicas criadas pelo usuário. 
- Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente no banco de dados do 
sistema. 
 
2.3 Tesouraria: 
- Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a 
compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias. 
- Possuir controle de talonário de cheques. 
- Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias. 
- Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária. 



- Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro de um 
período determinado. 
- Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, ajustável conforme as necessidades do 
estabelecimento bancário.  
- Permitir a parametrização de Ordem Bancária Eletrônica para pagamentos de títulos e faturas 
com código de barras. 
- Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de forma automática 
a baixa dos tributos pagos diretamente na tesouraria da entidade. 
- Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a contabilização 
automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria. 
- Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque. 
- Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos 
empenhos para um mesmo fornecedor. 
- Permitir a emissão de Ordem de Pagamento. 
- Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da Tesouraria. 
- Permitir a emissão de cheques para contabilização posterior. 
- Permitir a autenticação eletrônica dos recebimentos e pagamentos realizados pelo Caixa. 
- Permitir a realização da conciliação bancária das contas de forma manual ou automática. 
- Permitir o controle de Abertura e Fechamento do Caixa com Autenticadora Mecânica. 
- Permitir o controle de Requisição e Repasse de valores do Caixa com Autenticadora 
Mecânica. 
- Possibilitar a impressão do movimento e do resumo da Autenticadora Mecânica. 
- Assegurar que a Emissão das Ordens Bancárias efetuará uma Reserva Financeira nas contas 
bancárias envolvidas na operação. 
- Assegurar que a Geração das Ordens Bancárias efetuará a Devolução da Reserva Financeira 
das contas bancárias, bem como os pagamentos dos empenhos vinculados a OBE. 
- Possibilitar o processamento automático dos arquivos de retorno das Ordens Bancária 
Eletrônicas identificando os registros que foram efetivados e os que foram rejeitados pelo 
banco. 
- Assegurar que os registros rejeitados pelo banco tenham a movimentação de estorno do 
pagamento realizada na contabilidade, quando estes forem relativos a Ordem Bancária 
Eletrônica. 
- Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos que estiverem 
vinculados a mesma. 
- Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são gerados através de 
Ordem Bancária Eletrônica. 
- Permitir a visualização e impressão de todos os registros que estão contidos no arquivo de 
retorno bancário gerados por Ordem Bancária Eletrônica. 
- Permitir a emissão de Ordem Bancária de Transferência para transações que envolvam as 
contas bancárias de uma mesma entidade. 
- Permitir a emissão de Cheque de Transferência para transações que envolvam as contas 
bancárias de uma mesma entidade. 
- Possibilitar a utilização de Artigo de Caixa para as operações financeiras. 
 
2.4 Lei Orçamentária Anual 
- Elaborar a proposta anual de acordo com as diretrizes, prioridades e metas estabelecidas no 
PPA e LDO. 



- Atender a todos os relatórios legais exigidos pela Lei nº 4320/64 e Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
- Totalmente integrado a execução contábil, orçamentária e financeira, permitindo assim o 
acompanhamento de todos os objetivos e ações planejados pela administração pública. 
 
2.5 Lei de Responsabilidade Fiscal: 
- Gerar relatórios e arquivos em meio eletrônico solicitado na LRF com vistas a atender aos 
artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), artigos 54 e 55 (Relatório da 
Gestão Fiscal) e artigo 72 (Despesas com serviços de terceiros), observadas as portarias 559 e 
560 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 14/12/2001 e a Lei 9.755/98. 
- Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e indireta) 
conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
- Emitir os relatórios os arquivos exigidos pelo TCE/RS para prestação de contas da LRF. 
 
2.6 Prestações de Contas (SIAPC/PAD) ao TCE/RS: 
- Ser integrado ao Módulo de Contabilidade Pública, gerando de forma automatizada, todos os 
relatórios e arquivos a Prestação de Contas (SIAP/PAD), conforme TCE – RS. 
 
 
2.7 Patrimônio Público: 
- Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 
- Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 
- Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 
- Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio 
usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a 
disposição desses campos dentro do corpo do documento; 
- Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a movimentação ou 
destinação de bens durante a sua realização; 
- Permitir o registro pelo responsável, da conformidade do inventário; 
- Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a 
outro setor, durante o inventário; 
- Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso, efetivando sua baixa; 
- Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 
- Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens; 
- Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura ótica; 
- Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo da etiqueta; 
- Possibilitar o registro das Avaliações Patrimoniais de modo geral; 
- Emitir relatórios destinados à prestação de contas; 
- Emitir nota de transferência de bens; 
- Permitir que a nota de transferência de bens possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 
- Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma que possam ser 
tratados como um único bem, possibilitando sua desvinculação a qualquer momento; 



- Manter registro histórico de toda a movimentação dos itens patrimoniais; 
- Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código 
interno como pela placa de identificação; 
- Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal, referentes ao item; 
- Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 
- Possuir controle sobre a Ativação ou não dos Bens gerando o respectivo reflexo contábil em 
tempo real; 
- Possibilitar o registro das Depreciações Patrimoniais com foco na NBCASP, tendo no mínimo 
2 métodos de depreciação, sendo o Quotas Constantes/Linear ou Unidades Produzidas; 
- Emitir Demonstrativo Patrimonial focado em Contas Contábeis; 
- Possibilitar, através de consulta, detalhar a movimentação contábil originada pelos bens 
patrimoniais e em comodatos; 
- Permitir que no momento da Avaliação Patrimonial possa ser realizada a manutenção não só 
de valores, mas também de Situação, Estado de Conservação e qual a Comissão que atestou 
as novas caracterizações/valores do bem; 
- Ao realizar a Avaliação Patrimonial de um bem que está no decorrer de sua vida útil com 
cálculos de depreciação em andamento, calcular automaticamente da Depreciação Parcial; 
- Permitir que os Estornos de movimentação com reflexo contábil possam ser realizados com 
foco contábil: encontrar o movimento de origem para poder estorná-los; Deve ser gerado o 
respectivo reflexo contábil do estorno em tempo real com a contabilidade; 
- Permitir que os custos subsequentes existentes para o bem possam ser registrados como 
valor adicional (quando se encaixarem como tal) e inclusive incluir estes novos valores para 
base de cálculo de depreciação; 
 
2.8 Gestão de Pessoal – Folha de Pagamento: 
- Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, 
inativo e pensionista, registrando a evolução histórica; 
- Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor 
(temporários e efetivos); 
- Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por 
lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para 
descentralização das atividades; 
- Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores de 
todos os pagamentos e descontos; 
- Permitir o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários; 
- Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais 
complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de manutenção 
destas informações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para emissão de 
relatórios e geração de arquivos; 
- Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição; 
- Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando automaticamente a 
baixa na época e condições devidas; 
- Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pagamento por ocasião 
de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinação 
judicial; 
- Permitir o controle histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a localização dos 
mesmos; 



- Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor 
tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de 
acordo com a legislação; 
- Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e 
disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria; 
- Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo); 
- Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores; 
- Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais; 
- Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial; 
- Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais 
como salário família e auxílios creche e educação; 
- Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, quinquênio, 
licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação ou perda por faltas 
e afastamentos; 
- Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo ou 
transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade; 
- Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido consignados em 
folha; 
- Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, 
periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais; 
- Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e Auxílio Alimentação; 
- Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, 
integrando essas informações para DIRF; 
- Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto 
ao acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS; 
- Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento; 
- Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adto, Anual e Complemento 
Final Dezembro) 
- Possuir rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas 
- Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões; 
- Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar apurando automaticamente as 
diferenças encontradas ou por meio do lançamento de valores no movimento variável, gerando 
o registro destes valores na Ficha Financeira do mês; 
- Permitir o cálculo de Folha Retroativa com encargos (IRRF/Previdência), para admissões do 
mês anterior, que chegaram com atraso para cadastramento; 
- Permitir o cálculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para pagamento 
das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual; 
- Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo 
recálculos gerais, parciais ou individuais; 
- Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com 
término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser rescindido ou 
prorrogado; 
- Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o resultado do 
cálculo ou histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado possa abrir o cálculo 
mensal e liberar a movimentação; 
- Permitir cálculo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e encargos por período; 



- Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e sintética; 
- Permitir a parametrização, geração das receitas e despesas com pessoal, e a emissão do 
demonstrativo da integração da Folha Mensal e Provisão de Férias, 13º Salário e Encargos; 
- Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas anuais, 13º Salário, 
rescisões de contrato e férias; 
- Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado (TCE), Fundo 
de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa (GRFC, GRRF, 
SEFIP/GFIP) e Ministério do Trabalho (CAGED); 
- Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de Rendimentos e 
pagamento PIS/PASEP 
- Permitir a formatação e emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas com 
livre formatação desses documentos pelo usuário; 
- Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário; 
- Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo nos relatórios; 
- Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de 
texto (Word); 
- Permitir retificar informações geradas em competências anteriores por meio de SEFIP 
RETIFICADORA; 
- Permitir parametrizar Operadora de Plano de Saúde para gerenciar o benefício fornecido aos 
servidores e posteriormente levar as informações automaticamente na DIRF e Informe de 
Rendimentos; 
- Permitir gerenciar os valores de Mensalidade do Plano de Saúde para Titular e Dependente, 
parametrizando a forma de desconto na folha mensal e em rescisão; 
- Permitir interromper Legalmente as Férias em virtude de Licença Maternidade, permitindo que 
estas sejam programadas e calculadas de forma automática no retorno do afastamento; 
 
2.9. Qualificação Cadastral – E –Social: 
- Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, realizar 
a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial referente a 
Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório com as críticas 
apurada; 
- Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial; 
- Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial 
- Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as informações 
exigidas pelo eSocial Nacional; 
- Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do 
eSocial; 
- Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, Escalas, 
Horários, e listar as inconsistências encontradas; 
- Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, documentação, 
endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências encontradas; 
- Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, FGTS) e 
gerar relatórios de divergências; 
 
2.10 Lei de Transparência LC nº 131: 
Características gerais: 
- Disponibilização da estrutura organizacional, contato e horário de atendimento das entidades; 



- Respostas as perguntas mais frequentes da sociedade (FAQ); 
- Pesquisa de conteúdo que indica onde podemos encontrar determinada informação no menu, 
publicações e outros esclarecimentos descritos nas respostas das perguntas frequentes; 
- Recursos de acessibilidade como aumentar/diminuir fonte, contraste e teclas de atalho. 
- Além disso, diversos arquivos podem ser publicados para consulta envolvendo os seguintes 
temas: 

 Peças do Planejamento (PPA, LDO e LOA); 

 Relatórios de Gestão Fiscal; 

 Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária; 

 Anexos da Lei 4.320/64; 

 Contas Públicas; 

 Estatísticas dos Pedidos de Informação; 

 Outros Temas de Interesse da Entidade. 

- Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal ratificada pela Lei Complementar 
131/09; 
- Incorporação de itens relacionados a Lei de Acesso à Informação; 
- Acesso on-line às informações em qualquer momento e em qualquer local que tenha acesso à 
internet; 
- Disponibilização dos dados para fácil consulta e compreensão; 
- Filtros que possibilitam diversas visões da mesma informação; 
- Consultas rápidas com dados confiáveis; 
- Compatível com todos os browsers de navegação na internet; 
- Acesso rápido a impressão de todas as consultas; 
- Utilização de recursos de acessibilidade e linguagem cidadã; 
- Exportação da base de dados por área no formato XML para análise em planilhas e outros 
aplicativos; 
- Impressão e exportação direta das consultas realizadas na tela para os formatos CSV, PDF e 
Planilha do MS-Excel; 
Visões: 
Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações: 
- Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas; 
- Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário); 
- Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa 
orçamentária; 
- Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 
empenhos que originaram a despesa orçamentária; 
- Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta; 



- Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa; Esta informação deve 
ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que 
achar necessário; 
- Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, 
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho; 
- Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extra orçamentários e de restos a pagar; 
- Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: período, 
unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do 
empenho (orçamentário, extra orçamentário ou restos a pagar); 
- Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: Unidade gestora; 
- Data de emissão; funcional programática; Fonte de recursos; 
- Credor, com seu respectivo documento; 
- Tipo, número, ano e data de homologação da licitação; Número do processo de compra; 
- Número do convênio; Número do contrato; 
- Descrição da conta extra (para os empenhos extra orçamentários); 
- Histórico do empenho; 
- Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
- Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação (esta 
informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado; 
- Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora; 
- Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de 
forma consolidada; 
- Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e 
totais por Órgão, Unidade, 3º Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza da Despesa 
e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais 
por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa 
e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por 
Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais 
por Esfera, Natureza da Despesa e Credores; 
- Movimentação das Despesas envolvendo os Elementos “Diárias” e “Passagens”, contendo 
valores individuais e totais por Elemento e Credor; 
- Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores 
individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento; 



- Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 
individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento; 
- Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão 
das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e 
Arrecadação Líquida; 
- Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais, 
Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago; 
- Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação 
no dia, no mês e no período selecionado; 
- Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e no 
período selecionado; 
- Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a 
Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, 
Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar 
- Movimentação de recursos financeiros extra orçamentários repassados entre entidades 
públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade da 
transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência; 
- Data da última atualização efetuada; 
- Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário); 
- Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas; 
- Data da última atualização dos dados efetuada; 
Itens obrigatórios que o sistema de Folha de Pagamento deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações: 
- Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, lotação 
e vínculo; 
- Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de admissão, 
forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 
- Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato de 
nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração; 
- Existência de vínculo efetivo, carga horária, detalhamento das atribuições, legislação 
regulamentadora e situação funcional; 
- Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga 
horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão; 
- Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação; 
- Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e carga 
horária; 
- Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em que 
se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de aposentadoria; 
- Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos e valor 
líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, 
Cargo e Servidor; 
- Informações do número de vagas criadas e disponíveis conforme o regime de contratação; 



- Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário); 
- Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas; 
- Data da última atualização dos dados efetuada; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATANTE pagará mensalmente ao CONTRATADO, pelos 
serviços efetivamente prestados, a importância de R$ ........ (.......................), de acordo com o 
Convite Nº 003/2018, que passam a fazer parte integrante do presente contrato. 
 

Parágrafo Único: A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, a fatura 
do mês subseqüente à prestação dos serviços realizados, que deverá ser pago até o 5º (quinto) 
dia útil após a apresentação da referida fatura, e com observância do estipulado pelo art. 5º da 
Lei 8.666/93 e suas alterações. Observados os descontos Municipais relativos ao ISS 
(Imposto Sobre Serviços) e os 1,5% de retenção para o IRRF, de conformidade com o 
Decreto nº 3000/99. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA tem direito ao treinamento personalizado, nas 
instalações da mesma em cada módulo do sistema implantado. 
 

Parágrafo Único: Quando a CONTRATANTE possuir evidências de algum erro no SISTEMA, 
deverá entrar em contato com a CONTRATADA e reportá-lo. A CONTRATADA procurará 
resolver o problema imediatamente, por telefone, fax ou através da presença de seus técnicos 
nas instalações da CONTRATANTE.  
 

CLÁUSULA QUARTA: O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das razões 
constantes no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA QUINTA: A CONTRATANTE será responsável por si e por seus prepostos ou por 
seus servidores, pelos direitos da CONTRATADA, pertinentes ao SISTEMA. 
 
CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATADA garante a qualidade do SISTEMA, objeto deste 
Contrato, na forma dos preceitos modernos de tecnologia de ponta. 
1) No caso da contratação de operação em desacordo com as especificações, a 
CONTRATADA se obrigará aos procedimentos técnicos de reparo. 
2) Esta garantia aplica-se enquanto este contrato estiver em vigor, em todas as suas cláusulas. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: O presente contrato só poderá ser alterado na hipótese prevista no Art. 
65, seus incisos e parágrafos, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA OITAVA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 

ÓRGÃO: 01 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
UNID.ORÇAM: 01 – Câmara Municipal de Vereadores e Órgãos Subordinados 
FUNÇÃO: 01 - Legislativa 
SUBFUNÇÃO: 031 – Ação Legislativa 
PROGRAMA: 00001 – Gestão Legislativa e Parlamentar 
ATIVIDADE: 5000 – Manutenção do Sistema Informatizado 
RUBRICA: 3.3.90.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 



CLÁUSULA NONA: O prazo do presente instrumento é até 31/12/2018, podendo ser renovado 
conforme Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: O não exercício pela CONTRATADA de qualquer de seus direitos ou 
faculdades estabelecidas neste contrato, não configurará desistência, transigência ou 
renovação, podendo esta a qualquer tempo, exercê-los em sua plenitude. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA, poderão 
rescindir o presente contrato com aviso prévio, por escrito, de 30 (trinta) dias. Em qualquer 
tempo fica garantida à CONTRATANTE, a cópia para qualquer finalidade, de seus dados, 
contidos em meio magnético no computador. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As partes elegem o FORO da Comarca de Não Me Toque, 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
 

E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas (duas) testemunhas instrumentais. 
    

  
Victor Graeff/RS,  ______ de ____________de 20_____. 

                                  
 
 
 
      ____________________________ 
                  ADRIANO RODRIGO MATTGE 
                                        Presidente 
 
 
      ________________________ 
            Contratada 

     Cnpj nº ................... 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
____________________________ 
 
 
____________________________ 


